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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E 
PRORROGAÇÃO 

 
1.1.  Contratação de empresa especializada na área de engenharia para execução 

da ampliação da Escola Municipal Maria Inez Rubinger de Queiroz Rodrigues, 
localizada na Av. Ari Pessoa Franco, 910, Ipanema, Patos de Minas - MG, 
38706-416. 
 

1.2. A execução deverá ser conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

 

LOTE 
CÓDIGO 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

ME/EPP 
OU 

AMPLA 
UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

1  34528 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA ÁREA 
DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DA 
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA 
MUNICIPAL MARIA INEZ 
RUBINGER DE QUEIROZ 
RODRIGUES NA AV. ARI 
PESSOA FRANCO, 910, 
IPANEMA, PATOS DE 
MINAS - MG, 38706-416 

 
 
 
 
 

AMPLA SV 01 R$ 2.865.674,95 R$ 2.865.674,95 

Observações:  
- Os valores que compõem o processo foram realizados conforme planilhas de 
composição de custo, projeto e cronograma em anexo. 
 

1.2.1. O objeto da licitação tem natureza de obra. 
 

1.2.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 
 
1.3. O prazo para execução do objeto é de 12 (doze) meses contados a partir da data 

de emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, através de aditivo 
contratual, caso ocorra motivo plenamente justificado e aceito pelo Município de 
Patos de Minas/MG, mantidos os preços e demais condições previamente 
estabelecidas. 

 
 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, no 
qual pormenoriza contratação de empresa especializada na área de 
engenharia para execução da ampliação da Escola Municipal Maria Inez 
Rubinger de Queiroz Rodrigues, localizada na Av. Ari Pessoa Franco, 910, 
Ipanema, Patos de Minas - MG, 38706-416. 

 
 Em função das taxas de crescimento demográfico local e também em razão da 
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ampliação do acesso à escola, o município tem apresentado uma crescente demanda 
de vagas na educação.  
 Neste sentido, tem-se como fator determinante a elaboração de políticas de 
atendimento escolar. Para tanto, faz-se necessária a abertura de processo licitatório 
para contratação de empresa de engenharia para execução das obras/serviços. 
 Com esse projeto, a população atendida compreende, em especial, os alunos e 
docentes que fazem uso do prédio. 

O presente modelo de Projeto Básico enquadra-se nas diretrizes previstas na 
Lei nº 14.133/2021 tendo por objeto a contratação de empresa de engenharia. O 
objeto da licitação tem a natureza de obra de engenharia. 

A contratação tem por objetivo, respeitada a isonomia entre os licitantes, 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e promover o 
desenvolvimento municipal, garantindo a boa qualidade dos materiais e de empresas 
comprometidas com o desenvolvimento. Estas, pois, são as razões e os fundamentos 
que justificam a adoção da contratação, sob pena de contrariedade ao princípio da 
supremacia do interesse público. 
 
2.2. O objeto da contratação foi contemplda no Plano de Contratações Anual 2023, 

tenco como Classe/Grupo: Serviços de Engenharia 
 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

 
3.1. A Escola Municipal Maria Inez Rubinger de Queiroz Rodrigues, será ampliada 

recebendo, um novo bloco de salas de aulas e laboratórios, e um auditório, 
construídos em concreto armado, assim ampliando assim a instituição de ensino. 
  

4.      OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
4.1. São obrigações da Contratante: 

− receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

− verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

− comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

− acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

− efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

− a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

− a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

− responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

− notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
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para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

− Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na 
hipótese do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

− Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

− Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

− Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam 
as mais adequadas; 

− Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 

− Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada, quando for o caso; 

− Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

− Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto; 

− Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

− Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

− Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

− Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

− Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

− Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

− Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

• "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

• comprovação  das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
 laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;  

• carta "habite-se", emitida pela prefeitura;    

• certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da 
 obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;  

• a  reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 
14133/2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor).   
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 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas. 

 
5.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior; 
 
5.3. Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos originais, quando do envio 

dos   mesmos para execução dos serviços e devolve-los nas mesmas condições 
que os recebeu,  

 
5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

 
5.5. As solicitações dos serviços serão realizadas através de requisições assinadas 

pelo fiscal administrativo (gestor), fiscal ou por outro servidor por estes 
designados.  

 
5.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
5.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 

 
5.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e 

seus anexos; 
 
5.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 

CONTRATANTE; 
 
5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos.  
 
5.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 
 
5.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
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municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
5.13. Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável 

por quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da 
função de serviços contratado e/ou por ela causada a terceiros. 

 
5.14. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

 
5.15. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
5.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia 
prestada, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

 
5.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
5.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 
órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 
5.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços, os seguintes documentos: 

• prova de regularidade relativa à Seguridade Social;     

• certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

• certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;    

• Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do 
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
 

5.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 
5.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
5.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 
segurança e bem-estar no trabalho; 

 
5.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
5.24. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
5.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
 
5.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 

 
5.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

 
5.28. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo. 

 
5.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 

 
5.30. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
 

5.31. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, 
de 2015. 

 
5.32. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 
 

5.33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
excetuados os casos previstos na lei 14.133/2021; 
 

5.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
 

5.35. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

 
5.36. Assegurar à CONTRATANTE: 

• O  direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

• Os  direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis 
e penais cabíveis. 
 

5.37. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços. 
 

5.38. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
 
5.39. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
 
5.40. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
 
5.41. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Projeto Básico; 

 
5.42. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

 
5.43. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 
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5.44. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

 
5.45. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnicas referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 
12.378/2010); 

 
5.46. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
 
5.47. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

 
5.48. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 

 
5.49. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota-fora”, 
encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em 
áreas não licenciadas; 

 
5.50. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do item anterior, conforme o caso, 

a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 
ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 
5.51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

• Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou  fugitiva, 
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os  limites máximos 
de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

• Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma  NBR-10.151 - 
Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o  conforto da comunidade, 
da Associação Brasileira de Normas  Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis  de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de  Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 
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CONAMA n° 01, de  08/03/90, e legislação correlata;   

• Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa 
de destruição, danificação, defeitos ou  incorreções dos serviços ou dos bens 
da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto à obra. 

• Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos 
a serem aplicados nos trabalhos, conforme  procedimento previsto neste 
Projeto  Básico e demais documentos anexos; 

• Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas 
no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar 
junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de 
serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

• No caso de execução de obra: 

• Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à 
categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor 
e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à 
categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, 
fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região 
mais próxima; 

• Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 
de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
tais como valores  ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade; 

• Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante  e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não  pagamento dos 
salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo  não recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que 
efetivamente participarem da  execução do contrato; 

• Reconhecer responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

• Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratante, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, 
em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 
execução do contrato; 

• Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até 
que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por 
parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que a contratante efetue o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 

• Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
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categoria profissional;   

• Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do 
Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 
2018. 

 
 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 

 
6.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD. 

 
6.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
 
6.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado. 

 
6.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
6.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
6.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
6.8. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

 
6.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

 
6.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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6.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

 
6.11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

 
6.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 

6.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 
 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
SUSTENTABILIDADE 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 

 
SUBCONTRATAÇÃO 
A subcontratação do objeto licitatório será permitida mediante autorização 

expressa da Administração. 
 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual d 5% do valor contratual, com validade 
durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência 
contratual. 

No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá 
apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
 
 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
 
 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem a Lei 14.133/2021. 
 
10.6. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

Clicksign 9bcd9d18-bfb8-4ac4-ae7c-85b2c26356ce



 

 

 

 

 

 

12 de 42 

de: 

• prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
dimplemento das demais obrigações nele previstas;   

• prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

• multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

• obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica de instituição financeira informada pela contratante, com correção 
monetária. 
 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação. 
 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
 Será considerada extinta a garantia: 

• com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 
Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;    

• no  prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação.     

 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no neste Projeto Básico e no Contrato. 

 
VISTORIA/VISITA TÉCNICA 

 As empresas participantes deverão apresentar Declaração de conhecimento 
das condições do local de execução do objeto. Esta declaração será feita pelo 
responsável legal da empresa. Não é necessário agendar horário e também não é 
necessário o acompanhamento de servidor da Prefeitura quando da realização da 
visita técnica. 
 O servidor Luiz Fellipe Caldeira Rocha (Engenheiro civil, CREA-MG 187.289-
D, Matrícula 34.612) e o diretor de projetos técnicos Hugo Teixeira Lima (Matrícula 
31.150) da Secretaria Municipal de Planejamento, serão os responsáveis por 
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quaisquer esclarecimentos sobre os projetos. Telefones para contato: 3822-
9767/9725. 
 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar 
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições da licitação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da licitação. 

 
CONSÓRCIO 
Como se depreende a Lei nº 14.133/2021 a participação de empresas reunidas 

em consórcio poderá ser admitida ou não, e tal decisão cabe única e exclusivamente 
ao órgão promotor da licitação, pois esse juízo de oportunidade e conveniência 
encontra-se em sua margem de discricionariedade. A Doutrina e jurisprudência são 
unânimes em assentar que a permissão de empresas participarem da licitação pública 
reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração,  conforme dispõe 
os Acórdãos do Tribunal de Contas da União nº 1.240/2008 e nº 2831/2012 – TCU – 
Plenário. 

Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no 
mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 
suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” 
na licitação em tela. 

 
 
TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, o qual poderá ser a 
Nota de Empenho. 

 
PERCENTUAL MÍNIMO MÃO DE OBRA 
Não será estabelecido o percentual, tendo em vista que no presente momento 

ainda não há regulamentação municipal nem federal com relação ao percentual 
mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação 
constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema 
prisional. 

 
ALOCAÇÃO DE RISCOS PREVISTOS E PRESUMIVEIS 
A responsabilidade pelos ônus financeiros decorrentes de situações futuras e 

incertas – riscos que possam ocorrer depois da apresentação da proposta na licitação 
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– definindo a condição de equilíbrio econômico-financeiro do contrato será gerenciada 
pela contratante. 
 

 DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
 
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
8.1.1. Início da execução do objeto: em até 15 (quinze) dias após a emissão da ordem 

de serviço. 
 

8.1.2. Os serviços serão executados, precipuamente, de segunda-feira à sexta-feira, 
das 7:00h às 17:00h. 

 
8.1.3. Para a execução de serviços em finais de semana e feriados, a Contratada 

solicitará autorização ao fiscal ou gestor do contrato com três dias de 
antecedência, a fim de possibilitar a programação da fiscalização dos serviços. 

 
8.1.4. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da ordem de 
serviço pelo Gestor do contrato, a qual indicará a data de início das obras, cujas 
etapas observarão o cronograma da obra abaixo descrito e resumido no 
Cronograma Físico-Financeiro: 
 

− Mobilização e Demobilização (1º mês e 12º mês); 

− Administração Local (1º ao 12º mês); 

− Serviços Iniciais (1º ao 12º mês); 

− Demolições e Remoções (1º ao 2º mês); 

− Estrutura de Concreto (2º ao 7º mês); 

− Arquitetura  (3º ao 12º mês); 

− Instalações Elétricas (3º ao 11º mês); 

− Instalações Hidrossanitárias (3º ao 11º mês); 

− Instalações de Drenagem (8º ao 12º mês); 

− Estrutura Metálica (7º ao 9º mês); 

− Limpeza Final da Obra (12º mês). 
 
8.2. Deverá a contratada: 
8.2.1. Obedecer a todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, 

contidas na NR-18, aprovada pela Portaria 3214, de 08.06.78, do Ministério do 
Trabalho e Emprego - MTE. 

 
8.2.2. Obedecer, para os serviços em eletricidade, às recomendações da NR-10 do 

MTE. 
 
8.2.3. Utilizar material novo, sem defeitos ou deformações em quaisquer dos serviços. 

Tais materiais deverão ser de classe, qualidade e grau adequados e em 
conformidade com as últimas revisões dos padrões da ABNT e das normas 
específicas. 
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8.2.4. Utilizar material, equipamentos e instalações em conformidade com os 
regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos 
térmicos, que deverão ser feitos de material incombustível ou auto extinguível. 

 
8.2.5. Disponibilizar, para a perfeita prestação dos serviços, somente técnicos 

especializados, habilitados, qualificados e treinados, os quais deverão estar 
devidamente identificados e utilizar somente ferramentas, aparelhos e 
equipamentos adequados a cada tipo de serviço. 

 
8.2.6. Fornecer equipamentos de segurança e proteção aos empregados, 

obedecendo a todas as recomendações relativas à segurança e à saúde do 
trabalho. 

 
8.2.7. Verificar se todos os componentes dos equipamentos trabalham nas condições 

normais de operação definidas nos manuais do fabricante ou em normas 
técnicas aplicáveis. 

 
8.2.8. Verificar todas as características de funcionamento exigidas nas especificações 

técnicas e nos desenhos de catálogos de equipamentos ou de seus 
componentes. 

 
8.2.9. Iniciar, formalmente, preposto devidamente credenciado, no momento da 

assinatura do contrato, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados, com a indicação de telefone e e-mail, visando a estabelecer 
contatos com o representante da Contratante, para acompanhar os serviços 
durante a execução do serviço. 

 
8.2.10. Fornecer todas as ferramentas, instrumentos de medição, máquinas, 

equipamentos e mão-de-obra habilitada, uniformes com a identificação do 
nome da Contratada, material diverso e de acabamento, bem como executar 
qualquer serviço especializado ou não, necessário à perfeita e completa 
execução do objeto. 

 
8.2.11. Manter, durante toda a execução do contrato, o acervo técnico de seus 

responsáveis e as condições de habilitação, especialização, qualificação e 
treinamentos exigidos para a contratação de cada um dos profissionais. 

 
8.2.12. Refazer ou corrigir os serviços que apresentem imperfeições e recompor 

todos os elementos que forem danificados durante a execução dos trabalhos 
(piso, paredes, instalações etc.), usando material e acabamentos idênticos 
aos existentes no local. 

 
8.2.13. Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos 

estejam em tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as 
necessidades dos serviços; 

 
8.2.14. Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, 

inclusive os destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais 
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obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto deste 
Projeto Básico. 

 
8.2.15. Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados 

pela Fiscalização; Limpar a área em cada manutenção, devendo toda a área 
circunvizinha ao local dos serviços estar completamente isenta de resíduos 
remanescentes dela. 

 
8.2.16. A remoção dos materiais proveniente dos serviços deverá ser feita 

imediatamente, a fim de evitar o acúmulo e danos ao meio ambiente. 
 
8.3. Possíveis omissões, falhas ou incorreções na apresentação da proposta 

comercial não poderão constituir pretexto para a proponente adjudicatária 
pretender alterar a composição dos custos unitários; 

 
8.4. Após o recebimento da Ordem de Serviço (OS), a proponente adjudicatária 

deverá providenciar todos os materiais, placa de obra, ferramentas e mão-de-
obra para a realização da manutenção objeto deste Projeto básico, como 
também já ter inscrito a obra no CNO. 

 
8.5. Será procedida cuidadosa e rigorosa verificação por parte da Fiscalização, da 

perfeita Limpeza, funcionamento e segurança de todas as instalações, 
equipamentos etc. 

 

Local da prestação dos serviços 
 
8.6. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Ari Pessoa Franco, 910, 

Ipanema, Patos de Minas - MG, 38706-416. 
 
- As especificações técnicas sobre administração local, serviços iniciais, demoliçoes 
e remoções e arquitetura da referida obra estão apresentadas a seguir, as demais 
espeficações de serviços estão em documento em anexo: 
 

•  Mobilização e desmobilização 
 

Os custos com mobilização correspondem aos gastos com transporte de 
equipamentos, ferramentas, utensílios e pessoal para o canteiro de obras. Os gastos 
com desmobilização são feitos na retirada do pessoal, maquinário e instalações do 
canteiro de obras ao final do contrato ou em eventual interrupção dos trabalhos.  

A Contratada terá 15 dias úteis para a desmontagem das instalações provisórias 
do canteiro, a completa remoção dos materiais provenientes desta desmontagem, 
bem como os resíduos e/ou entulhos resultantes da obra. A obra deverá ser entregue 
em perfeito estado de limpeza e conservação apresentando funcionamento ideal para 
todas as instalações, equipamentos e aparelhos pertinentes com todas as ligações às 
redes de serviços públicos  

 

• Administração Local da Obra 

Compreende equipe técnica de relação indireta com a execução dos serviços: 
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 • Encarregado de Obra;  

• Almoxarife; 

 • Engenheiro civil. 
Os serviços de execução das obras devem ser acompanhados semanalmente 

por um Engenheiro Civil de obras Pleno. Este item está previsto com todos os 
encargos complementares.  
 A função deste profissional deverá constar da A.R.T. respectiva e 
acompanhamentos regulares na obra.  
 O Executante manterá em obra, além dos demais operários necessários, um 
Encarregado Geral que deve acompanhar diariamente a execução da obra e deverá 
estar sempre presente para prestar quaisquer esclarecimentos necessários à 
Fiscalização.  
 A obra não poderá ser executada se tal profissional não acompanhar sua 
evolução. Item previsto com todos os encargos complementares. O cumprimento da 
permanência de cada profissional no canteiro de obras será atestado pela 
Fiscalização da CONTRATANTE e comprovada por meio da folha de pagamento que 
a CONTRATADA apresenta para fim de medição, ficando a CONTRATADA passível 
das punições cabíveis e glosa de pagamentos caso não disponha do profissional na 
obra.  
 

• Serviços Iniciais 

Identificação da obra: 

Placa de obra 

A placa deverá ser afixada em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltada para a via que favoreça a melhor visualização. As placas 

devem ser mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade 

do padrão das cores, durante todo o período de execução das obras.  

 A placa deve possuir como dimensões 1,5 x 3,00 m, o texto informativo e o 

layout a ser usado deverá ser solicitado à Secretaria de Planejamento (SEPLAN) e 

aprovado pelo setor de fiscalização. 

 

Ligações Provisórias: 

Ligação provisória de água  

 As instalações provisórias de água deverão estar dispostas no canteiro antes 

da liberação das frentes de serviço garantindo estrutura aos trabalhos a serem 

executados. As instalações de água serão executadas para atender ao barracão de 

obras, sendo desfeitas após o término dos serviços e executada ligação definitiva de 

acordo com viabilidade do local definida por concessionária ou outro meio disponível. 

 O consumo será independente e a contratada responderá pelas despesas de 

consumo até o seu recebimento definitivo. 

 Após as instalações serem desfeitas, os materiais utilizados que não puderem 

ser utilizados de forma definitiva, principalmente o hidrômetro, deverão ser enviados 

à Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
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Ligação provisória de energia elétrica 

  As instalações provisórias de energia deverão estar dispostas no canteiro antes 

da liberação das frentes de serviço de forma a dar funcionalidade aos trabalhos iniciais. 

Esta ligação deverá ser desligada ao final da obra e executada ligação de acordo com 

viabilidade do local definida pela concessionária. 

 O consumo será independente e a contratada responderá pelas despesas de 

consumo até o seu recebimento definitivo. 

 Após o desligamento das instalações, os materiais utilizados que não puderem 

ser utilizados de forma definitiva, principalmente o padrão de entrada provisório aéreo 

monofásico 50A com poste de concreto; inclusive cabeamento, caixa de proteção para 

medidor e aterramento, deverão ser enviados à Secretaria Municipal de Obras 

Públicas. 

 

Canteiro de obras: 

Mobilização e desmobilização de container 

Locação de containers e banheiro químico 

 Será feito a locação de container com isolamento térmico, tipo 3, para 

depósito/ferramentaria de obra, com medidas referenciais de (6) metros de 

comprimento, (2,3) metros largura e (2,5) metros altura útil interna, inclusive ligações 

elétricas internas. 

  Será feito também a locação de container 2,30 x 6,00 m, alt. 2,50 m, tipo 4, 

para refeitório de obra, 

Está previsto ligações elétricas provisória para container. 

Haverá também a locação químico por um período de 12 meses.  

Mobilização e desmobilização 

  Além disso, há mobilização e desmobilização desses containers, inclusive 

instalação e transporte com caminhão guindauto (Munck).  

Tapume  

  O tapume será instalado nos vãos entre as edificações existentes e o muro de 

divisa. Deverá ser construído para isolar as obras e delimitar o canteiro da obra, com 

telhas metálicas galvanizada trapezoidal, espessura 0,5 mm, fixadas em estrutura de 

madeira, tendo uma altura de 2,20m. 

 

Será utilizado dois portões para tapume em chapa de compensado espessura 12 mm, 

para proteger a área onde será feita da ampliação do bloco de salas de aula e do 

auditório. 
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Serviços topográficos: 

 

Locação topográfica  

Consiste em demarcar, no terreno, alguns pontos definidos em projeto de uma obra 

para que a mesma possa ser executada exatamente no local planejado.  

 

Locação da obra com gabarito 

 Ficará sob responsabilidade direta da contratada a locação da obra, que deverá 

ser executada com rigor técnico, observando-se atentamente todos os projetos 

fornecidos. Será relevante o atendimento ao projeto de fundações, para execução do 

gabarito convencional, utilizando-se quadros com piquetes e tábuas niveladas, fixadas 

para resistir à tensão dos fios sem oscilação e sem movimento. A locação será por 

eixos ou faces de paredes. 

 Caso necessário, deve-se sempre utilizar aparelhos topográficos de maior 

precisão para implantar os alinhamentos, as linhas normais e paralelas. 

 A ocorrência de erro na locação da obra implicará à contratada a obrigação de 

proceder, por sua conta e dentro dos prazos estipulados no contrato, as devidas 

modificações, demolições e reposições que assim se fizerem necessárias, sob 

aprovação da fiscalização. 

 Caso exista alguma divergência entre o levantamento topográfico, urbanização 

e o projeto aprovado, ela deverá comunicar o fato, por escrito, à fiscalização do 

contratante. 

  Após ser finalizada a locação, a contratada procederá ao aferimento das 

dimensões, alinhamentos, ângulos (esquadros) e de quaisquer outras indicações que 

constam no projeto aprovado, de acordo com as reais condições encontradas no local 

da obra. Havendo relevantes divergências entre as reais condições existentes no local 

da obra e os elementos do projeto aprovado, os fatos ocorridos deverão ser 

comunicados, por escrito, à Fiscalização do contratante, que responderá em tempo 

hábil quais providências deverão ser tomadas. 

 

• Demolições e Remoções: 

 

Demolição manual de concreto armado 

 

Limpeza manual de vegetação em terreno com enxada 

  Na área a ser edificada deverá ser feita a limpeza do terreno, sendo que ela 

deverá ser a primeira providência ao se iniciar a obra. A limpeza a que se refere este 

item consiste na remoção de elementos tais como entulhos, matéria orgânica etc., 

além dos serviços de capina, destocamento de arbustos, de modo a não deixar raízes, 

tocos de árvores ou qualquer elemento que possa prejudicar os trabalhos ou a própria 

obra. 

 

Carga e Descarga de entulhos 
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 Todo material demolido e removido, considerado pela fiscalização como 

inservível, deverá ser retirado da edificação e transportado até bota-fora. 

Periodicamente será procedida limpeza da obra, com remoção de entulhos e detritos, 

evitando que venham a acumular-se no terreno ou dentro da área de construção. 

 

Transporte com caminhão basculante 

 Transporte de entulho em caminhão basculante 6 m³ em via urbana pavimentada 

até bota-fora.  

 

Espalhamento de material com trator de esteiras 

Serviço e deverá ser feito com trator de esteiras no local do bota-fora executando-se 

os serviços de espalhamento do solo proveniente do corte da pista e das remoções. 

 

Demolição de passeio de concreto armado 

 A demolição do passeio consistirá na remoção integral do material empregado, 

visando sua substituição, após a retirada das camadas de material nas áreas 

envolvidas. O piso de concreto que compõe a calçada externa está danificado e deve 

ser todo retirado. 

• Alvenaria: 

Andaimes:  

 

O item remunera o fornecimento de andaimes que serão utilizados na obra, sendo 

eles em cavalete metálico para forro ou serviço em altura interno, com chapa de 

compensado e tábua, e andaime metálico para fachada (locação), inclusive piso 

metálico e sapatas, e montagem e desmontagem de andaime metálico para fachada 

com piso metálico, inclusive rodapé/guarda-corpo em madeira. 

 

Pisos: 

Contrapiso com argamassa autonivelante, aplicado sobre laje, aderido, 

espessura 2cm 

O contra piso em argamassa (preparo mecânico) de cimento e areia sem peneirar no 

traço 1:3, espessura de 2cm será executado com antecedência mínima de 7 dias em 

relação ao assentamento do piso de alta resistência, com vistas a diminuir o efeito de 

retração da argamassa sobre a pavimentação, para regularização da base e lajes de 

concreto, como regularização das bases de todos os pisos internos e externos. Com 

a finalidade de garantir a aderência do contrapiso à camada imediatamente inferior, 

esta última será umedecida e polvilhada com cimento Portland (formando pasta), 

lançando-se, em seguida, a argamassa que constitui o contrapiso. O acabamento da 

superfície do contrapiso será executado à medida que é lançada a argamassa, 

apresentando acabamento áspero, obtido por sarrafeamento ou ligeiro 

desempenamento, para posteriormente receber o piso final. 

 

Granilite 
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 Para execução do revestimento em granilite, o contrapiso/emboço deverá ser 

muito bem limpo e lavado, com superfície rugosa. Os perfis plásticos devem se 

posicionar nivelado e aprumado ao acabamento do piso/parede, na cor preto, cinza, 

palha ou branco. Os revestimentos em granilite devem ser executados em painéis de 

1,20x1,20m, e não ultrapasse 1,50x1,50m no máximo, limitados por juntas de plástico. 

As juntas devem ser fixadas com uma camada fina de argamassa de cimento branco 

e areia (4: 1). A modulação de 1,00x1,00m garante melhor planicidade do 

revestimento. Prepare a massa com o cimento branco, areia, água e os agregados de 

granilite, de acordo com as instruções do fabricante. A argamassa de granilite será 

sarrafeada com régua de alumínio. Após, lançar o agregado puro do granilite por cima 

da massa aplicada anteriormente. Use um rolete (que pode ser feito com cano de PVC 

preenchido com concreto) para compactar os agregados na massa. Usar uma 

desempenadeira metálica para alisar a superfície. A recomendação é fazer cura úmida 

por 48 horas ou mais, antes do polimento.  

 Junta Plástica de Dilatação para Pisos, cor Cinza, 17x3 mm (Altura X Espessura). 

Para fazer o polimento grosso, usar a máquina politriz com esmeril de grãos 36 e 60. 

Em seguida, iniciar o processo de estucamento, com uso do esmeril grão 120, em que 

se espalha cimento branco puro e água, formando uma nata, para calafetar os poros 

do piso. Utilizar ainda um rodo para movimentar a nata de cimento, enquanto passa a 

politriz, a fim de verificar o resultado do polimento.  

 Após três ou quatro dias fazer o acabamento usando a máquina com esmeril 180 

para tirar o excesso de cimento da superfície e dar o acabamento liso. 

  O acabamento pode ser feito com cera à base de petróleo ou duas demãos de 

resina acrílica, isto já com a superfície seca.  

 Os revestimentos de Granilite Polido, são constituídos de uma de uma 

argamassa de cimento branco e ou comum e mármore moído no traço (50:80 kg) para 

pisos e (25:40:80 kg) para paredes. A espessura mínima da camada de revestimento 

em granilite é de 8 mm. Concluídos os serviços, o piso deverá ser completamente 

limpo, para efetuar o estucamento (calafetação dos poros) com cimento, corrigindo 

eventuais falhas. 

 

Piso elevado em estrutura de aço 

 Será executado um piso elevado com 2 placas de aço com enchimento de 

concreto celular, incluso base/haste/cruzetas, 60 x 60 cm, h = *28* cm, resistência 

carga concentrada 496 kg. 

 

Assoalho de madeira 

O assoalho de madeira será de ipê, ou outra madeira com anuência do setor de 

engenharia, largura entre 6 e 7 cm, com espessura de 2,5 cm, tipo macho e fêmea. A 

umidade da madeira deverá estar entre 12 e 15 %. A fixação será com prego e fixado 

de tal maneira que não apareça os pregos após lixar o assoalho. 

 

Paredes: 
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Alvenaria 

A alvenaria de vedação será com bloco cerâmico furado 14 x 19 x 39 cm.  

 As alvenarias apoiadas sobre alicerces devem ser executadas, no mínimo, 24h 

após a impermeabilização dos mesmos. As alvenarias devem ser moduladas de 

maneira a maximizar o uso de peças inteiras. 

 Todos os tijolos cerâmicos devem ser molhados antes do início do seu 

assentamento.  Recomenda-se execução dos panos de alvenaria sempre com 

juntas de amarração e verificação das fiadas estarem sempre em nível, alinhadas e 

aprumadas. 

 Deve ser usado o escantilhão como guia das juntas. Para o alinhamento vertical 

ou prumada deve ser usado o prumo de pedreiro. As juntas da argamassa devem ter 

10 mm no máximo e devem ser rebaixadas à ponta de colher para melhor aderência 

da massa grossa que vier posteriormente. 

 A execução da alvenaria deve ser iniciada sempre pelos cantos principais ou 

pelas ligações com quaisquer outros elementos da edificação. Após o levantamento 

dos cantos deve ser utilizada como guia, uma linha entre estes, fiada por fiada, para 

a garantia do prumo e horizontalidade. 

 

Chapisco 

 As bases de revestimento devem atender às condições de planeza, prumo e 

nivelamento. Para aplicação do chapisco, a base deve estar limpa, livre de pó, graxas, 

óleos, eflorescências, materiais soltos, ou quaisquer produtos que venham prejudicar 

a aderência. 

 O chapisco deve ser executado em argamassa de cimento e areia grossa no 

traço 1:3 e devem apresentar espessura máxima de 5 mm. Quando a base apresentar 

elevada absorção, deve ser suficientemente molhada. 

 A aplicação do chapisco deve ser realizada através de aspersão vigorosa da 

argamassa, continuamente sobre toda área da base. Todas as superfícies lisas de 

concreto, tais como: vigas, pilares, montantes, vergas e qualquer outro elemento de 

concreto em contato com a alvenaria, devem receber chapisco igualmente. 

 Na obra em questão, todas as paredes e estruturas de concreto devem ser 

chapiscadas, inclusive as alvenarias acima da laje, não aparentes. 

 

Emboço e reboco 

 O emboço e o reboco de cada pano de parede somente devem ser iniciados 

depois de embutidas todas as canalizações projetadas, concluídas as coberturas e 

após a completa pega das argamassas de alvenaria e chapisco. 

 De início, devem ser executadas as guias, faixas verticais de argamassa, 

afastadas de 1 a 2 m, que devem servir de referência. As guias internas devem ser 

constituídas por sarrafos de dimensões apropriadas, fixados nas extremidades 

superior e inferior da parede por meio de botões de argamassa, com auxílio de fio de 

prumo. 
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 Preenchidas as faixas de alto e baixo entre as referências, deve-se proceder 

ao desempenamento com régua, segundo a vertical. Depois de secas as faixas de 

argamassa, devem ser retirados os sarrafos e emboçados os espaços.  

 

Aplicação de Fundo selador acrílico em paredes, uma demão 

 O selador deverá ser diluído em água conforme as instruções do fabricante 

para uma melhor aderência na parede e basta aplicar apenas uma demão do selador 

na parede antes de realizar a pintura na cor escolhida. 

 

Aplicação manual de Pintura com tinta acrílica em paredes, duas demãos 

 Embora seja necessária a diluição da tinta látex com água, a quantidade desta 

última a ser adicionada varia de acordo com a marca de tinta. E deve se misturar para 

que o material fique uniforme. Deve se iniciar a aplicação sobre a superfície em 

movimentos uniformes de vai-evem (rolo) cobrindo toda a superfície e repetir o 

movimento até que toda a parede receba a tinta de maneira uniforme. Em média, 

quatro horas após a aplicação da primeira demão, pode-se aplicar a segunda demão. 

Verifique as indicações do fabricante na lata. OBS 11 Nos cantos, encontro de paredes, 

cantos de “bonecas” de portas utilize um pincel pequeno para fazer a pintura. OBS 12: 

Não deixe de proteger todo o piso do ambiente cobrindo com jornal ou lona. 

 

Revestimento cerâmico para parede 

 Os revestimentos de parede em cerâmica serão executados por ladrilheiros 

peritos em serviço esmerado e durável, de acordo com o projeto. As cerâmicas serão 

selecionadas quanto à qualidade, calibragem, desempeno e coloração, sendo 

descartadas as peças que demonstrarem defeito de superfície, discrepância de bitola 

ou empeno. As cerâmicas cortadas para passagem de tubos, torneiras e outros 

elementos das instalações não deverão apresentar rachaduras nem emendas. O 

assentamento se fará com argamassa pronta de boa qualidade, certificando-se, após 

a pega dela, da perfeita aderência das peças ao substrato. 

 

Revestimento Cerâmico para parede em pastilha 5x5cm 

 Os revestimentos de pastilha serão executados de acordo com o projeto. As 

cerâmicas serão selecionadas quanto à qualidade, calibragem, desempeno e 

coloração, sendo descartadas as peças que demonstrarem defeito de superfície, 

discrepância de bitola ou empeno. As cerâmicas cortadas para passagem de tubos, 

torneiras e outros elementos das instalações não deverão apresentar rachaduras nem 

emendas. O assentamento se fará com argamassa pronta de boa qualidade, 

certificando-se, após a pega da mesma, da perfeita aderência das peças ao substrato. 

 

Parede em chapa de gesso acartonado dry-wall 

 Conforme demarcação do projeto, deverão ser executadas com placas de 

gesso acartonado (drywall), com duas faces simples e estrutura metálica com guias 

simples. Deverão ser utilizadas placas de gesso acartonado do tipo standard (ST), cor 
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branca, espessura 12,5 mm, fixados em perfil guia, formato U, em aço zincado, próprio 

para estrutura parede drywall, e = 0,5 mm, dimensões 70 x 3000 mm. As placas 

deverão ser fixadas com parafusos próprios para o sistema drywall, em aço zincado e 

aço fosfatizado e as placas deverão receber acabamento das emendas em fita de 

papel microperfurado e massa de rejunte a base de gesso de secagem rápida. As 

bordas das placas que ficarem aparentes deverão ser reforçadas com fita de papel 

reforçada com lâmina de metal. A execução das paredes de gesso deverá seguir as 

boas práticas de execução praticadas pelo setor, seguindo-se as normas técnicas 

aplicáveis, em especial a NBR 15758 e normas correlatas e seguindo as orientações 

constantes do “Manual de projeto de Sistemas de Drywall: parede, forros e 

revestimentos - São Paulo, 2006 - Associação Brasileira dos Fabricantes de Chapas 

de Drywall”. 

 

Divisória em granito siena 

Serão instaladas divisórias em granito siena, conforme indicado no projeto 

arquitetônico. As placas devem ser uniformes, com faces planas e lisas, arestas vivas 

e dimensões de conformidade com o projeto. As placas com lascas, quebras, 

ondulações e outros defeitos devem ser rejeitadas. 

 O armazenamento e o transporte das placas devem ser realizados de modo a 

evitar quebras, trincas e outras condições prejudiciais. Antes do início da execução 

dos serviços, a empresa executante deve apresentar as amostras para aprovação da 

fiscalização. 

 As placas devem ser providas de furos ou pinos para a montagem dos painéis 

e fixação das ferragens. A montagem e fixação dos painéis devem ser executadas de 

conformidade com os detalhes do projeto, com ferramentas adequadas, de modo a 

evitar danos nas placas. 

 A fixação da divisória é feita por engaste nos pisos e paredes, executando-se 

rasgos com máquina policorte com largura aproximadamente 1 cm superior à 

espessura da placa e profundidade de 3 a 5 cm para o engaste da mesma. A placa 

deve estar aprumada e nivelada. 

 Sua fixação é procedida com argamassa comum ou argamassa colante, que 

deve preencher todos os vazios do rasgo. Como dosagem inicial da argamassa 

comum, recomenda-se o traço 1:3, em volume, de cimento e areia grossa. O ajuste 

do traço da argamassa deve ser feito experimentalmente. 

 Nos locais de engaste na parede e no piso, podem ser instalados elementos de 

arremates ou rejuntamento adequado ao acabamento. 

  

Portas e Janelas: 

Portas de Madeira 

  

Tipo de madeira para folhas de porta: 
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 − As madeiras mais tradicionais para as folhas de porta são: ipê, sucupira, freijó e 

mogno, que podem receber acabamento final em cera ou verniz; imbuia, angelim e 

jatobá normalmente utilizada para pintura. 

Tipo de madeira para marcos: 

− São normalmente utilizados o ipê e a sucupira para acabamento em cera ou verniz 

e o jatobá ou angelim para acabamento em pintura.  

Estrutura interna das portas e assentamento: 

 − As estruturas internas das folhas (miolo) deverão ser sempre em madeira, 

atendendo ao disposto em norma específica. Atenção especial deve ser dada à 

colagem dos laminados que formam as faces da folha. A qualidade desta colagem 

pode ser verificada pelo ensaio previsto em norma específica. 

 − Para o assentamento de marcos de madeira deverão ser fixados, uniformemente, 

nas faces a serem chumbadas pregos tipo “taco” distanciadas mais ou menos cinco 

centímetros entre si além de (quatro) chumbadores metálicos pregados em cada 

ombreira.  

 O prolongamento da travessa do marco não será aceito por provocar trincas na 

alvenaria.  

 A chumbação deve ser executada com argamassa de cimento e areia no traço 

1:3 em volume, que deve preencher completamente o espaço entre a alvenaria e o 

marco.  

 Os marcos deverão ser rigorosamente aprumados, esquadrejados, nivelados, 

e o ponto de acabamento do revestimento nas duas faces da parede já deverá estar 

definido e demarcado.  

 As folhas deverão ser assentadas mediante a utilização de, no mínimo, 3 (três) 

dobradiças metálicas, respeitando-se as prescrições contidas em norma específica, 

que recomenda: altura de 87 mm; largura de 76 mm e espessura da aba igual a 2,4 

mm; diâmetro do eixo de 6,0 mm; calibragem de 1,6 mm; quantidade de parafusos 

igual a 6 (seis), sendo 3 em cada aba.  

 Os parafusos devem ser do tipo aço para madeira, comprimento de 25 mm e 

número da cabeça igual a 8.  

 A folha de porta deverá ser revestida em todas as bordas com fitas da mesma 

madeira.  

 As esquadrias de madeira e demais serviços de marcenaria deverão ser 

executados rigorosamente de acordo com as determinações do projeto executivo e 

planilha no que diz respeito ao dimensionamento, funcionamento, localização e 

instalação.  

 Toda e qualquer alteração de dimensões, funcionamento etc., quando 

absolutamente inevitável, deverá contar com expressa autorização da fiscalização. 

 

 Todos os serviços de marcenaria deverão ser executados exclusivamente por 

mão-de-obra especializada e com a máxima precisão de cortes e ajustes, de modo a 

resultarem peças rigorosamente em esquadro, com acabamentos esmerados e com 

ligações sólidas e indeformáveis.  
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 As ferragens e os demais componentes desmontáveis das peças de madeira 

deverão ser fixados exclusivamente com parafusos de latão, ficando vedado o uso de 

quaisquer parafusos passíveis de corrosão.  

 As ferragens para esquadria de madeira deverão ser de primeira qualidade, 

com funcionamento preciso, acabamento esmerado, características gerais 

integralmente de acordo com as presentes especificações ou com as especificações 

do projeto executivo.  

 As portas sanitárias para pessoas portadoras de necessidades especiais 

devem ter um vão livre mínimo de 0,90 m e ser providas de chapa de aço inox em 

ambas as faces com altura de 40cm. Estas portas seguirão todas as prescrições da 

norma NBR-9050 - “Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a 

edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos” e do projeto executivo 

específico. As portas sanitárias deverão ser à prova d’água. 

 Salas de aula e todas as demais portas que estiverem em áreas externas e de 

circulação deverão ser obrigatoriamente maciças.  

 Fechaduras e tranquetas possuem itens específicos neste documento.  

  

Janelas e portas em alumínio completas 

 A anodização será fosca, na cor alumínio natural, com camada de 11 a 15 micras, 

devendo atender aos requisitos da norma ABNT correspondente, principalmente no 

que diz respeito à espessura da camada e a qualidade da selagem.  

 Os acessórios, tais como roldanas, fechos, recolhedores, dobradiças, braços 

articulados, escovas de vedação, guarnições EPDM, etc, deverão ser de primeira 

qualidade de maneira a proporcionar funcionamento preciso, suave e silencioso ao 

conjunto por um longo tempo.  

 Selantes de silicone ou fitas adesivas estruturais, aplicadas para aderir na 

estrutura de alumínio, devem ser suficientemente elásticos para acomodar os 

movimentos térmicos calculados, sem perda de adesão.  

 A Contratada deve fornecer e aplicar o selante para vedação da estrutura de 

alumínio e a alvenaria.  

 O acabamento superficial deverá ser uniforme e absolutamente isento de riscos, 

amassamentos, descontinuidades, manchas, faixas, marcas de atritos e quaisquer 

outros defeitos superficiais.  

 O produto, após a instalação, não poderá apresentar deformações, devendo 

apresentar-se absolutamente no prumo, ou, em outras palavras, devem estar 

colocadas em planos verticais, sem qualquer inclinação. As barras verticais devem 

estar absolutamente aprumadas e paralelas umas às outras. As barras horizontais, 

por sua vez, devem estar niveladas.  

 Os conjuntos devem funcionar perfeitamente. As partes móveis devem abrir e 

fechar completamente e, quando fechadas, devem ficar perfeitamente encaixadas e 

alinhadas com as partes fixas.  

 Não deve haver frestas ou folgas exageradas entre as partes móveis e as fixas. 
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 Deverão possuir jogo completo de ferragens, incluindo dobradiças, fechaduras, 

maçanetas, puxadores e trincos, compatíveis com as dimensões da janela e/ou portas.  

 Os punhos das janelas basculantes deverão sempre estar do mesmo lado. 

 Com as folhas fechadas e travadas, não deve ser possível perceber frestas que 

permitam ver o lado exterior em nenhuma área da esquadria.  

 Caberá à contratada inteira responsabilidade pelo prumo e nível das serralherias 

e pelo seu funcionamento perfeito, depois de definitivamente fixadas. 

  As partes móveis das janelas externas serão dotadas de pingadeiras, tanto no 

sentido horizontal como no vertical, de forma a garantir perfeita estanqueidade 

evitando, dessa forma, penetração de água de chuva. 

  Os caixilhos metálicos, destinados a envidraçamento, obedecerão às 

disposições construtivas integradas em norma específica. 

 

Vidros 

  Os vidros das esquadrias estão especificados nos projetos e planilhas 

orçamentária. 

  Os vidros a serem empregados nas obras não poderão apresentar bolhas, 

lentes, ondulações, ranhuras ou outros defeitos como beiradas lascadas, pontas 

salientes, cantos quebrados, corte de bisel nem folga excessiva com relação ao 

requadro de encaixe. 

  Os vidros temperados não poderão ter contato direto com seu sistema de 

fixação, sendo isolados por meio de gaxeta de neoprene ou cartão apropriado. 

  Antes da colocação dos vidros nos rebaixos dos caixilhos, estes serão bem 

limpos e lixados; os vidros serão assentes entre as duas demãos finas de pintura de 

acabamentos.  

  As chapas de vidro deverão sempre ficar assentes em leito elástico, quer de 

massa (duas demãos), quer de borracha; essa técnica não será dispensada, mesmo 

quando da fixação do vidro com baguete de metal ou madeira. 

  As gaxetas e fitas devem ser dimensionadas para uma pressão uniforme ao 

longo das bordas do vidro. As bordas dos vidros devem ser lapidadas. Todo vidro deve 

estar etiquetado com a identificação do caixilho em que será instalado, para evitar 

manuseio desnecessário. 

  Também deve ser evitado o empilhamento de conjunto de vidros de tipos 

diferentes, para que não haja necessidade de se retirar uma placa de vidro do meio 

da pilha.  

  O armazenamento das chapas de vidro será efetuado de maneira cuidadosa, 

em local adequado, onde não seja possível o acúmulo de poeira ou condensação das 

chapas. O prazo de armazenamento das chapas de vidro no canteiro de obras deverá 

ser o menor possível, a fim de se evitar danos em sua superfície. 

  Para o fechamento frontal, nos vãos do pórtico está prevista a utilização de 

vidro com espessura de 10 mm, conforme projeto arquitetônico. Além disso, está 

prevista a utilização de vidro para o fechamento da cobertura central. 
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Vergas e contravergas  

 Embaixo das aberturas de todas as janelas, será construída uma viga de concreto 

armado (contra-verga), que impedirá o surgimento de trincas a 45º.  

 Na elaboração do projeto arquitetônico, deverão ser evitadas as situações em 

que a face superior da janela, fique distante da viga estrutural, tornando necessária a 

execução de uma verga.  

 As vergas e contra-vergas serão pré-fabricadas e assentadas durante a 

execução da alvenaria.  

 As peças terão 10cm de altura e sua largura irá variar de acordo com a largura 

do tijolo utilizado (10, 15 ou 20 cm).  

 O comprimento será o tamanho da janela, acrescido de 60 cm (30 cm para cada 

lado).  Para compor a diferença ente a altura da verga e a do bloco, será executado 

um complemento com tijolos maciços, acima da verga e abaixo da contra-verga, 

evitando-se a perda de material com o corte de blocos. 

 

Grade de proteção  

 A grade de proteção, para janelas e basculantes, será constituída por: grade 

confeccionada com barras chatas de 1 1/4" x 1/4", dispostas horizontalmente, 

verticalmente e no requadro externo da peça, em aço SAE 1010 / 1020; grapas em 

chapa de aço de 1” x 1/8”, ou parafuso galvanizado e bucha de nylon nº 8, para a 

fixação do conjunto.  

 Todos os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada, 

rigorosamente e de acordo com os respectivos detalhes, e indicações de projetos.  

 O material a ser empregado deve ser novo, limpo, perfeitamente desempenado 

e sem nenhum defeito de fabricação e oxidação e com no mínimo duas demãos de 

zarcão.  

 Caberá à contratada assentar as grades nos vãos e locais apropriados. 

 

Peitoris e soleiras  

 O assentamento das soleiras será realizado, utilizando-se o mesmo 

procedimento para pisos cerâmico, respeitando-se as particularidades de cada caso.  

  Deve-se atentar para alguns detalhes executivos, como a previsão de uma 

inclinação mínima de 3% no sentido do lado externo da edificação e a adoção de 

pingadeiras de, no mínimo, 1,5 cm, visando evitar o escorrimento ao longo da fachada. 

   

 A janela será fixada por meio de parafusos e buchas, os quais serão devidamente 

calafetados com silicone, que será também aplicado na face inferior e nas laterais da 

janela até uma altura de 30 cm. 

 

Banheiros: 

Bancada, testeira e rodo bancada 

  Aplica-se aos serviços diversos relacionados com bancadas e seus elementos 

de acabamento. As bancadas podem ser utilizadas com bojo de pia ou não. As 
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bancadas serão instaladas a uma altura de 60 cm para lavatório do piso acabado. Os 

materiais utilizados nas bancadas e seus arremates (rodabancas e testeiras) só serão 

aceitos se isentos de nós, defeitos de fabricação e falhas de polimento. As emendas, 

quando necessárias, serão realizadas sobre apoios já executados. Considerando-se 

a possibilidade de variações de cor e tonalidade, em materiais rochosos (granito e 

mármore), será exigida a maior uniformidade possível. Todo suporte e console 

metálico, será confeccionada em metalon 20 x 40 mm, chapa 18, pintado e protegido 

quanto à degradação por corrosão, possuindo extremidade fechada. As bancadas 

poderão conter um bojo segundo a aplicação desejada, ou simplesmente serem lisas, 

O material a ser utilizado será o especificado em projeto, podendo ser ardósia ou 

granito cinza andorinha, sempre com 3 cm de espessura. As dimensões de projeto 

das bancadas serão acrescidas em 3 cm ao longo do perímetro, nas faces que serão 

embutidas na parede. 

 

Cuba louça de embutir  

 Serão em louça preferencialmente na cor branca outras cores somente se 

aprovados previamente pela fiscalização. Cuba de louça para lavatório de embutir 

completa com torneira de mesa para lavatório acabamento em latão cromado de 1/2", 

sifão cromado de 1" x 1 1/2"; tubo de ligação cromado com canopla; válvula metálica 

de 1" para ligação ao sifão. 

 

Dispenser em plástico 

 Dispenser toalheiro em ABS para folhas de papel, na cor frente branca, base 

branca ou cinza, medindo aproximadamente (36,5 x 27,5)cm, no formato retangular, 

para papel interfolhado, 3 dobras, com dimensões das folhas de 23 x 27 cm. 

 

Espelho cristal 

 O espelho sem moldura com espessura 4mm,deverão ser fixados com parafusos 

cromados e buchas tipo moeda, com bordas serrilhadas. A colocação dos parafusos 

dependendo do tamanho do espelho não poderão ficar espaçados entre si em mais 

de 1,0 m. O contorno das chapas serão lapidados. Espelho comum com 4mm de 

espessura com moldura ( requadro) em alumínio anodizado natural ou fosco, com 

fundo protegido com compensado de pinus com espessura de 3mm nas dimensões 

de 60 x 90 cm. A fixação se dará com parafusos galvanizados e buchas. 

 

Lavatório suspenso 

 Serão preferencialmente em louça na cor branca ou em outra cor somente se 

aprovado pela fiscalização, e seguirão as especificações da planilha quanto ao tipo 

utilizado se lavatório sem coluna, com coluna ou fixado em parede. Sua ligação 

consistirá de um sifão de copo rosqueável, regulável cromado de 1” x 1 ½”, tubo de 

ligação de água metálico cromado, flexível com canopla cromada, rosca BSP, DN ½” 

x 0,40 m, válvula de escoamento universal. 
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Barra apoio deficiente tubo em aço inox de 1 1/4 “ reta de parede e para lavatório.  

 Barra de apoio de lavatório, para pessoas com mobilidade reduzida, em tubo de 

aço inoxidável AISI 304, liga 18,8, diâmetro nominal de 1 1/4", com espessura de 3/32", 

comprimento de 1000mm (RETA) ou 800 mm (PARA LAVATÓRIO); com resistência 

mínima ao esforço, em qualquer sentido, de 1,5 kN; flanges nas extremidades e 

parafusos para fixação, em aço inoxidável; tubo e flanges com acabamento escovado, 

ou polido fosco e que a instalação atenda a NBR 9050. 

 

Bancadas e pias das salas: 

Bancada de laboratório completa 

 Conjunto de bancada de laboratório com tampo de granito branco siena l=60cm 

e c=265cm, testeira de 5cm, roda banca de granito branco siena h= 10 cm, base em 

alvenaria h=10cm. 

 

Cuba (bojo) em aço inox 

  As cubas e pias devem ter acabamento brilhante, com bordas bem acabadas, 

devem ser em aço inoxidável AISI 304 (18/10) com 56x33x12 cm. 

 As cubas devem estar fixas às bancadas, quando da sua instalação.  

 Todas as peças devem ser instaladas completas com válvula e sifão ambos de 

metal, estes possuem itens específicos neste documento. 

 

Guarda corpo e corrimão: 

Corrimão duplo fixado em alvenaria  

 Corrimão tubular constituído por: tubo de aço galvanizado com diâmetro de 1 1/2", 

espessura de 2,25 mm; suporte em chapa de ferro galvanizado, com espessura de 

1/8"; fixação por meio de chapa de ferro galvanizado, espessura de 1/8" e diâmetro 

de 70 mm, com parafusos auto-atarrachantes, em elementos de concreto; ou grapa 

tipo rabo de andorinha, para fixação em alvenarias em geral; ou solda, para a fixação 

em elementos metálicos; sinalização tátil por meio de anel em aço inoxidável com 

textura contrastante à textura do corrimão, instalado 1,00 m antes das extremidades 

do corrimão, conforme determina NBR 9050; materiais acessórios e a mão-de-obra 

necessária para o chumbamento das grapas, ou fixação das rosetas, ou soldagem do 

corrimão.  

 Deverá ser aplicado uma demão de galvanização a frio, nos pontos de solda e / 

ou corte dos componentes metálicos, conforme recomendações do fabricante e duas 

demãos de zarcão e duas demãos de esmalte. 

 

Guarda-corpo em aço galvanizado d=2” 

 Guarda-corpo constituído de tubo de aço galvanizado com 2” de diâmetro e 

montantes verticais em tubos de aço galvanizado com 2” de diâmetro espaçados em 

no máximo 90cm entre eles e altura final para ambientes internos de 1,10m e 

ambientes externos de 1,30m.  
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 Base fixada no piso através de parafusos ou chumbadores, um corrimão simples 

em tubo de aço galvanizado com diâmetro de 1 1/2”, com resistência à carga mínima 

de 900 N, aplicada em qualquer ponto deles, verticalmente de cima para baixo e 

horizontalmente em ambos os sentidos, conforme determina a norma NBR 9077 / 

1993, fechamento vertical em tubos de aço de 1”; com altura de 0,80 m para ambientes 

internos e 1,00m para áreas externas.  

 Todas as peças deverão ser protegidas por uma demão de galvanização a frio, 

nos pontos de solda e / ou corte dos componentes metálicos duas demãos de zarcão 

e duas demãos de esmalte. Quando o guarda-corpo for instalado em rampas deverá 

ser instalado um segundo corrimão nas mesmas características do anterior à 22 cm 

abaixo deste ligado ao primeiro em arco. 

 
 
Materiais a serem disponibilizados 
 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário. 
 
9 GESTÃO DO CONTRATO  

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 

9.6. O controle da execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 
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9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. A 
fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores Pablo Roberto da Costa  
(engenheiro civil – CREA 212.237/D-MG – matrícula 32.293) e o gerenciamento 
do contrato pelo servidor Assis Luiz Borges (Agente de Administração – Matrícula 
26.992). 

 
 

10.  CRITÉRIOS MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
 
10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I da Instrução Normativa 05/2017 
ou outro instrumento que vier a substituí-la para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços. 
 

10.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

• não produzir os resultados acordados, 

• deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

• deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
Do Recebimento 

 
10.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
 

10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

10.5. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 

10.6. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
 

10.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
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10.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

10.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
 

10.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  

 
10.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 
10.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

10.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

 
10.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 
10.15. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. A partir do 13º mês será aplicada a 
seguinte fórmula: 

R= Pi x 
𝑙𝑖–𝑙𝑜

𝑙𝑜
 

  Onde: 
   

R = Valor do reajustamento; 
Pi = preço inicial dos serviços a serem reajustados; 
li = índices publicados pela revista “Conjuntura Econômica”, da Fundação Getúlio 
Vargas, referentes ao mês da execução dos serviços; 
lo = mesmos índices, referentes ao mês de apresentação da proposta. 
O reajustamento será calculado pelo índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil) 
– Coluna 06 da Revista Conjuntura Econômica da FGV. 
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10.16. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e 

processado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a 
CONTRATADA apresentar documentos (originais ou autenticados em cartório) 
que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio. 
 

I. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, os 
valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alteração que 
houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos 
custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, 
convenções coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de 
preço e compatibilidade com os valores de mercado.  

II. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da 
redução dos custos. 

III. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

IV. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 
reequilíbrio econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando 
o respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias. 

 
10.17. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

10.18. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
10.19. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
10.20. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

 
10.21. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

 
10.22. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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Liquidação 

 
10.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77/2022. 
 

10.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021 

 
10.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

•  o prazo de validade; 

•  a data da emissão; 

•  os dados do contrato e do órgão contratante; 

•  o período respectivo de execução do contrato; 

•  o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

10.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 

10.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de certidões 
negativas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.28. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
10.29. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

 
10.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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10.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
10.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao Município. 

 
Prazo de pagamento 
 
10.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 

10.34. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas 
do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, “pro-rata tempore” ou outro índice 
que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de juros de 1% 
ao ano. 

 
Forma de pagamento 

 
10.35. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

10.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
10.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 

10.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECIMENTO 
 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo menor valor global, sendo o regime de 
execução a Empreitada por Preço Unitário, tendo como valor máximo o preço 
adotado pelo município. Deverá constar no contrato o regime de execução; 

11.1.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

Clicksign 9bcd9d18-bfb8-4ac4-ae7c-85b2c26356ce



 

 

 

 

 

 

37 de 42 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 ( cem reais).  

11.1.2 A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico 

dos preços unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final. 

 
11.2. Na planilha orçamentária e na planilha de composição do BDI, a empresa deverá 

propor, respectivamente, valores para os preços unitários/totais e para os 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) com duas casas decimais após a vírgula. 
Caso os valores mencionados sejam inseridos na planilha através de fórmulas, 
deverá ser utilizada a função trunc(...) do Microsoft Excel, limitando em duas 
casas decimais, para eliminar as divergências de arredondamento. Todos os 
preços unitários devem ser iguais ou inferiores em relação aos preços adotados 
pelo município; 

 
11.3. Para preenchimento do BDI/LDI, as empresas participantes deverão observar o 

Acórdão nº2622/2013 – TCU – Plenário e a Lei nº 12.546/2011 vigente; 
 
11.4. Caso a empresa opte por valores na composição do BDI/LDI fora dos limites 

estabelecidos pelo Acórdão Nº. 2622/2013 – TCU – Plenário, a mesma deve 
apresentar uma justificativa técnica, esclarecendo a definição de tais valores; 

 
11.5. As empresas participantes optantes da desoneração deverão apresentar uma 

declaração, informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da 
empresa na reforma objeto da licitação; 

 
11.6. As tabelas de composições de custo estão disponíveis nos endereços 

eletrônicos informados na planilha orçamentária anexa. 
 
11.7. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos (juridicos, 

tecnicos, fiscal, social, trabalhistam econômico-financeiro) exigidos no edital. 
 
11.8. As empresas participantes deverão apresentar a fim de comprovar ter 

capacidade de executar o objeto proposto: 
 
⚫ Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa licitante para 

execução de serviço compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto licitado, através da apresentação de atestado compatível com o objeto 
licitado, expedido por empresa Pública ou Privada, na forma do art. 67 da Lei nº 
14133/21, constando: 

− Execução de no mínimo 5572,86 kg de corte, dobra e montagem de aço 
CA 50/60; 

− Execução de no mínimo 856,28 m2 de reboco; 

− Execução de no mínimo 856,28 m2 de pintura; 

− Fornecimento e montagem de no mínimo 1769,77 kg de estrutura 
metálica. 

 
⚫ Tais condições se fazem necessárias pois, conforme a Súmula nº 263/2011 do 

Tribunal de Contas da União (TCU), para a comprovação técnico-operacional das 
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licitantes é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos 
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes; 
 

⚫ A comprovação da execução dos serviços se dá devido à especificidade de cada 
um dos serviços constantes nas exigências:  

o os quantitativos mínimos exigidos demonstram que a empresa tem 
capacidade técnica e operacional: corte, dobra e montagem de aço CA-
50/60 e serviços correlatos, estes que são os serviços de maior 
significância ou especialidade técnica do escopo dessa licitação. 

 
⚫ Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
 
⚫ Declaração da empresa com indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 

⚫ declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

  
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

 
A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 

• Código reduzido 2.063 – Idenficação das despesas com manutenção e 
desonvolvimento do ensino 

 
 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 
 
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
 
13.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 
 
13.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
13.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
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13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
13.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

 
13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 
 
13.1.9. Fraudar a licitação 
 
• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

 
• Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
• Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 
13.2.1. advertência; 
 
13.2.2. multa; 
 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
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normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 
13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8,, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3,  que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
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que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento.  

 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente.  

 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
 DOS CASOS OMISSOS  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 FORO  

 
15.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Patos de Minas para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução desta contratação que não puderem ser compostos pelos 
meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias (arbitragem, 
mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute boards)) 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

 
 DA SECRETARIA PARTICIPANTE DO PROCESSO 

• Secretaria de Agricultura, Pecuária, Infraestrutura Rural e 
Desenvolvimento Sustentável.  
 

 Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
Anexos: 

− Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

− Planilha Estimativa de Composição de BDI; 

− Cronograma físico-financeiro; 

− Projetos; 

− Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à 
totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante 
previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013). 

 
Patos de Minas, 04 de setembro de 2023. 
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Dou ciência que o objeto do projeto 
básico trata-se de serviço de  obra e 
que os elementos elencados são 
suficientes para a  contratação 
preterida. 
Responsável pelo Projeto, Cadernos de 
Encargos e Especificações Técnicas, 
Planilha Orçamentária, Composição do 
BDI e Cronograma Físico-Financeiro. 
    
 
 

Luiz Fellipe Caldeira Rocha 
Engenheiro Civil 

CREA-MG: 187.289/D 
      
 

 
Hugo Teixeira Lima 

Diretor de Projetos Técnicos 
    

  
 

Hamilton Francisco da Silva 
Secretário Municipal de Planejamento 

Dou ciência que o presente projeto básico 
obedece às normas legais e os aspectos 
administrativos. 
    
Responsável pelos aspectos 
administrativos e legais. 
    
 
 
 
 
 
 
       
 Assis Luiz Borges  

Agente de Administração - SEMOP  
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APROVAÇÃO DE PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia para 
execução da seguinte obra: 
 
Ampliação da Escola Maria Inez Rubinger de Queiroz Rodrigues, localizada na 
Avenida Arí Pessoa Franco,910, Bairro Ipanema, Patos de Minas-MG.  
 
 
Considerando que o Projeto Básico / Termo de Referência contempla elementos 
suficientes para a adequada caracterização do objeto que pretendesse contratar, 
APROVO o referido documento para que obrigatoriamente seja parte integrante do 
edital. 
 
 
 
 

Patos de Minas, 04 de setembro de 2023. 
 
 

 
CARLOS ANDRÉ RODRIGUES 

Secretário Municipal de Educação 
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Assinaturas

LUIZ FELLIPE CALDEIRA ROCHA

Assinou em 04 set 2023 às 12:41:46

Carlos André Rodrigues

Assinou em 04 set 2023 às 12:51:57

Assis Luiz Borges

Assinou em 05 set 2023 às 12:51:36

Hamilton Francisco da Silva

CPF: 873.791.556-87

Assinou em 04 set 2023 às 20:32:13

Hugo Teixeira Lima

CPF: 096.436.286-47

Assinou em 04 set 2023 às 14:08:29

Log

04 set 2023, 12:32:44 Operador com email s_gerais@patosdeminas.mg.gov.br na Conta 8a455e54-aeed-4e80-a406-

394acbe8d2cb criou este documento número 9bcd9d18-bfb8-4ac4-ae7c-85b2c26356ce. Data
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04 set 2023, 12:33:04 Operador com email s_gerais@patosdeminas.mg.gov.br na Conta 8a455e54-aeed-4e80-a406-

394acbe8d2cb adicionou à Lista de Assinatura:
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via E-mail; Nome Completo; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para validação do

signatário: nome completo Carlos André Rodrigues.
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autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; endereço de IP. Dados informados pelo

Operador para validação do signatário: nome completo Assis Luiz Borges.

04 set 2023, 12:33:04 Operador com email s_gerais@patosdeminas.mg.gov.br na Conta 8a455e54-aeed-4e80-a406-

394acbe8d2cb adicionou à Lista de Assinatura:

hamilton@patosdeminas.mg.gov.br para assinar, via E-mail, com os pontos de autenticação:

Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Hamilton Francisco da Silva.

04 set 2023, 12:33:04 Operador com email s_gerais@patosdeminas.mg.gov.br na Conta 8a455e54-aeed-4e80-a406-

394acbe8d2cb adicionou à Lista de Assinatura:

hugo@patosdeminas.mg.gov.br para assinar, via E-mail, com os pontos de autenticação: Token

via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Hugo Teixeira Lima.

04 set 2023, 12:41:46 LUIZ FELLIPE CALDEIRA ROCHA assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

luizfellipecr@gmail.com. IP: 187.72.229.145. Componente de assinatura versão 1.582.0

disponibilizado em https://app.clicksign.com.

04 set 2023, 12:51:57 Carlos André Rodrigues assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

carlos@patosdeminas.mg.gov.br. IP: 187.72.102.99. Localização compartilhada pelo dispositivo

eletrônico: latitude -18.5913667 e longitude -46.5160998. URL para abrir a localização no mapa:

https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.582.0 disponibilizado em

https://app.clicksign.com.

04 set 2023, 14:08:29 Hugo Teixeira Lima assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

hugo@patosdeminas.mg.gov.br. CPF informado: 096.436.286-47. IP: 187.72.229.145.

Componente de assinatura versão 1.582.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

04 set 2023, 20:32:13 Hamilton Francisco da Silva assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

hamilton@patosdeminas.mg.gov.br. CPF informado: 873.791.556-87. IP: 191.55.81.175.

Localização compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -18.61022522652486 e longitude

-46.52451515751578. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.583.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

05 set 2023, 12:51:36 Assis Luiz Borges assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

diretoriaobras@patosdeminas.mg.gov.br. IP: 191.55.83.193. Localização compartilhada pelo

dispositivo eletrônico: latitude -18.5661804 e longitude -46.5282973. URL para abrir a localização

no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.584.0

disponibilizado em https://app.clicksign.com.

05 set 2023, 12:51:36 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

9bcd9d18-bfb8-4ac4-ae7c-85b2c26356ce.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 9bcd9d18-bfb8-4ac4-ae7c-85b2c26356ce, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 05 de setembro de 2023. Versão v1.25.0.
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